


HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO QUE SE MOSTRA DEVIDA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o 
entendimento, até então vigente, de que referido o artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não 
ensejaria nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos formais ali previstos. Na ocasião, foram 
apresentadas as seguintes conclusões: 1.1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 1.2) À vista dos efeitos e dos riscos 
de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; 1.3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de 
reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se 
convencer da autoria delitiva com base no exame de outras provas que não guardem relação de causa e 
efeito com o ato viciado de reconhecimento; 1.4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de 
fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, 
há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir 
como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo. 



2. Necessário e oportuno proceder a um ajuste na conclusão n. 4 do mencionado julgado. Não 
se deve considerar propriamente o reconhecimento fotográfico como "etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal", mas apenas como uma possibilidade de, entre outras 
diligências investigatórias, apurar a autoria delitiva. Não é necessariamente a prova a ser 
inicialmente buscada, mas, se for produzida, deve vir amparada em outros elementos de 
convicção para habilitar o exercício da ação penal. Segundo a doutrina especializada, o 
reconhecimento pessoal, feito na fase préprocessual ou em juízo, após o reconhecimento 
fotográfico (ou mesmo após um reconhecimento pessoal anterior), como uma espécie de 
ratificação, encontra sérias e consistentes dificuldades epistemológicas. 

3. Se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento 
pessoal é válido, sem, todavia, força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por 
si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica. Se, todavia, tal 
prova for produzida em desacordo com o disposto no art. 226 do CPP, deverá ser 
considerada inválida, o que implica a impossibilidade de seu uso para lastrear juízo de 
certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar. Mais do que isso, inválido o 
reconhecimento, não poderá ele servir nem para lastrear outras decisões, ainda que de 
menor rigor quanto ao standard probatório exigido, tais como a decretação de prisão 
preventiva, o recebimento de denúncia e a pronúncia.



4. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu 
provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em São 
Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a 
ausência de provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC n. 
598.886/SC, no STJ, foram fixadas três teses: 4.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por 
fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática 
de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 4.2) A inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a 
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser mantida, se fundamentada em 
provas independentes e não contaminadas; 4.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal 
carece de justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria 
do fato investigado, de modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos.



7. Estudos sobre a epistemologia jurídica e a psicologia do testemunho alertam que é 
contraindicado o show-up (conduta que consiste em exibir apenas a pessoa 
suspeita, ou sua fotografia, e solicitar que a vítima ou a testemunha reconheça se 
essa pessoa suspeita é, ou não, autora do crime), por incrementar o risco de falso 
reconhecimento. O maior problema dessa dinâmica adotada pela autoridade 
policial está no seu efeito indutor, porquanto se estabelece uma percepção 
precedente, ou seja, um pré-juízo acerca de quem seria o autor do crime, que 
acaba por contaminar e comprometer a memória. Ademais, uma vez que a 
testemunha ou a vítima reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, 
por um viés de confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos 
futuros, pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto. 

8. Em verdade, o resultado do reconhecimento formal depende tanto da capacidade de 
memorização do reconhecedor quanto de diversos aspectos externos que podem 
influenciá-lo, como o tempo em que a vítima esteve exposta ao delito e ao agressor 
(tempo de duração do evento criminoso), a gravidade do fato, as condições ambientais 
(tais como visibilidade do local no momento dos fatos, aspectos geográficos etc.), a 
natureza do crime (com ou sem violência física, grau de violência psicológica), o tempo 
decorrido entre o contato com o autor do delito e a realização do reconhecimento etc. 



9. Sob um processo penal de cariz garantista (é dizer, conforme aos parâmetros e 
diretrizes constitucionais e legais), busca-se uma verdade processualmente válida, 
em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras 
precisas, que assegurem às partes maior controle sobre a atividade jurisdicional. 

10. Adotada, assim, a premissa de que a busca da verdade, no processo penal, se 
sujeita a balizas epistemológicas e também éticas, que assegurem um mínimo de 
idoneidade às provas e não exponham pessoas em geral ao risco de virem a ser 
injustamente presas e condenadas, é de se refutar que essa prova tão importante 
seja produzida de forma totalmente viciada. Se outros fins, que não a simples 
apuração da verdade, são também importantes na atividade investigatória e 
persecutória do Estado, algum sacrifício epistêmico, como alerta Jordi Ferrer-
Beltrán, pode ocorrer, especialmente quando o processo penal busca, também, a 
proteção a direitos fundamentais e o desestímulo a práticas autoritárias.



13. Convém, ainda, lembrar que as prescrições legais relativas às provas cumprem não apenas uma função 
epistêmica, i. e., de conferir fiabilidade e segurança ao conteúdo da prova produzida, mas também uma 
função de controlar o exercício do poder dos órgãos encarregados de obter a prova para uso em 
processo criminal, vis-à-vis os direitos inerentes à condição de suspeito, investigado ou acusado. 
Nesse sentido, é sempre oportuna a lição de Perfécto Ibañez, que divisa, na exigência de cumprimento das 
prescrições legais relativas à prova, uma função implícita, a saber, a de induzir os agentes estatais à 
observância dessas normas, o que se perfaz com a declaração de nulidade dos atos praticados de forma 
ilegal.

14. O zelo com que se houver a autoridade policial ao conduzir as investigações determinará não 
apenas a validade da prova obtida – "sem bons ingredientes não haverá forma de fazer um bom prato" 
(como metaforicamente lembra Jordi Ferrer-Beltrán) –, mas a própria legitimidade da atuação policial e 
sua conformidade ao modelo legal e constitucional. Sem embargo, conquanto as instituições policiais 
figurem no centro das críticas, não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos os integrantes do 
sistema de justiça criminal se apropriem de técnicas pautadas nos avanços científicos para 
interromper e reverter essa preocupante realidade quanto ao reconhecimento pessoal de suspeitos. 
Práticas como a evidenciada no processo objeto deste writ só se perpetuam porque eventualmente 
encontram respaldo e chancela tanto do Ministério Público – a quem, como fiscal do direito (custos 
iuris), compromissado com a verdade e com a objetividade de atuação, cabe velar pela higidez e pela 
fidelidade da investigação dos fatos sob apuração, ao propósito de evitar acusações infundadas – 
quanto do próprio Poder Judiciário, ao validar e acatar medidas ilegais perpetradas pelas agências de 
segurança pública.” (HC n. 712781, Rogério Schietti)



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO. PROVA DE 
AUTORIA. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA 
POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO. RECONHECIMENTO DA VÍTIMA E PROVA 
TESTEMUNHAL. DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 
(Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, 
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas 
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva referente ao crime de roubo não teve como único 
elemento de prova o reconhecimento fotográfico feito pela vítima, o qual foi ratificado em 
juízo, com riqueza de detalhes, mas, também, o depoimento testemunhal, o que gera 
d i s t i n g u i s h i n g  c o m  r e l a ç ã o  a o  p r e c e d e n t e  s u p r a m e n c i o n a d o .
 (AgRG no HC 717803, Reynaldo Soares da Fonseca)



HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO 
EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO. 
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO 
MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A 
VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial". 1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do 
direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu grupo 
famil iar,  espera ter  o seu espaço ínt imo preservado contra devassas 
indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados e os limites que a 
excepcionalidade da ressalva a tal franquia constitucional exige. 
...



2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes dos 
Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência – cuja 
urgência em sua cessação demande ação imediata – é que se mostra possível sacrificar 
o direito à inviolabilidade do domicílio. 2.1. Somente o flagrante delito que traduza 
verdadeira urgência legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei 
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o 
retardamento da atuação policial na investigação dos crimes de tráfico de entorpecentes, a 
denotar que nem sempre o caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata 
a fim de proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de situação de 
flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor instrumentalização da investigação – e, 
no que interessa a este caso, a proteção do direito à inviolabilidade do domicílio – 
justificam o retardo da cessação da prática delitiva. 2.2. A autorização judicial para a 
busca domiciliar, mediante mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se 
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias, comprometer a licitude 
da prova e, por sua vez, ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal 
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da anulação – 
amiúde irreversível – de todo o processo, em prejuízo da sociedade. 



3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a tese de que: “A entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
DJe 8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação jurisprudencial sobre o tema 
precisa evoluir, de sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva quanto 
para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso de 
autoridade, principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado esperado. 
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, 
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
“suspeita”, ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente. 
5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o sacrifício de direitos fundamentais, 
por outro, a coletividade, sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais mais precárias 
economicamente, excluídas do usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de não ter a residência 
invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes do Estado, sem as cautelas 
devidas e sob a única justificativa, não amparada em elementos concretos de convicção, de que o local 
supostamente seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico ali se 
homiziou.



7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em operações e diligências policiais, 
quer em abordagens individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades dos grandes 
centros urbanos. É, portanto, ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade conferir, em 
tais situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, precisamente, os apontados 
responsáveis pelos atos abusivos. E, em um país conhecido por suas práticas autoritárias – não 
apenas históricas, mas atuais –, a aceitação desse comportamento compromete a necessária aquisição 
de uma cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de todos, independentemente de 
posição social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria 
autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a 
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento das polícias, treinamento e demais 
providências necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo 
do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, 
implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.” (HC 598051, Rogério 
Schietti; parte final cassada pelo STF)



STF
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA 
SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das 
mais antigas e importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada pois engloba a tutela da intimidade, da 
vida privada, da honra, bem como a proteção individual e familiar do sossego e tranquilidade, que não podem ceder – 
salvo excepcionalmente – à persecução penal do Estado. 2. Os direitos à intimidade e à vida privada – 
consubstanciados em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de "casa" – garantem uma 
salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas externas, e contra flagrantes arbitrariedades. 3. 
Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece específica e restritamente as hipóteses possíveis de 
violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior 
se pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição 
Federal, a casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. 4. 
O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão 
Geral), a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia total da garantia 
fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.”



5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob 
análise, após aplicar o Tema 280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi 
mais longe, alegando que não obstante os agentes de segurança pública tenham 
recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no local e a suspeita tenha 
empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos policiais, tais fatos 
não constituem fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do acusado. Assim, 
entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel somente poderia ocorrer após “prévias 
diligências”, desconsiderando as circunstâncias do caso concreto, quais sejam: 
denúncia anônima e fuga empreendida após a chegada dos policiais. 6. Nesse ponto, não 
agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois acrescentou requisitos 
inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando, dessa 
maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa 
SUPREMA CORTE. 7. Agravo Interno e Recurso Extraordinário a que se DÁ PROVIMENTO 
para (I) restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e (II) restaurar a 
prisão preventiva a que estava submetida a ora recorrida. (Posição divergente – 1ª Turma 
do STF – RE 1447032, Alexandre de Morais)



RE 1479959, Fachin 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. 1. No julgamento do Tema 280 da repercussão geral, o STF assentou que a entrada forçada em domicílio, sem mandado judicial, na 
situação de flagrante delito deve ser amparada por fundadas razões, motivadas a posteriori, sob pena de nulidade dos atos praticados e responsabilidade do agente. 2. 
A presente controvérsia não destoa do quanto decido no referido tema de repercussão geral, tendo em vista que esta Corte, no julgamento do RE-RG 603.616, assentou 
só ser lícita a entrada forçada em domicílio, sem mandado judicial, quando amparada em fundadas razões, o que não ocorre na espécie, conforme se depreende dos 
fundamentos utilizados pelo acórdão recorrido. 3. Esta Corte já teve a oportunidade de assentar que “A CONSTATAÇÃO DO FLAGRANTE POSTERIOR 
AO INGRESSO NÃO É SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR A MEDIDA EXCEPCIONAL (TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL)” (RE 
1.317.063-AgR, Rel. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 26-05-2021).

Decisão do STJ que foi mantida no caso:

“3. No caso em tela, a diligência apoiou-se em meras denúncias anônimas e no comportamento suspeito do acusado, 
que, após visualizar os policiais, correu para dentro do imóvel, onde foi parado ainda na varanda e realizada a busca 
pessoal, ocasião em que encontraram drogas em seu poder, tudo isso motivado por um suposto nervosismo do agente 
ao visualizar a viatura policial. “



RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE “ATITUDE SUSPEITA”. INSUFICIÊNCIA. ILICITUDE 
DA PROVA OBTIDA. TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja 
fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a 
posse de arma proibida ou objeto (droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou 
“praxe” do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas 
apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. 



6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, objetivos e concretos 
para a realização de busca pessoal – vulgarmente conhecida como “dura”, “geral”, “revista”, 
“enquadro” ou “baculejo” –, além da intuição baseada no tirocínio policial:
a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a restrição 
desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à intimidade, à privacidade e à 
liberdade (art. 5º, caput, e X, da Constituição Federal), porquanto, além de se tratar de 
conduta invasiva e constrangedora – mesmo se realizada com urbanidade, o que 
infelizmente nem sempre ocorre –, também implica a detenção do indivíduo, ainda 
que por breves instantes;
b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que tanto possa ser 
contrastada e questionada pelas partes, quanto ter sua validade controlada a 
posteriori por um terceiro imparcial (Poder Judiciário), o que se inviabiliza quando a 
medida tem por base apenas aspectos subjetivos, intangíveis e não demonstráveis;
c) evitar a repetição – ainda que nem sempre consciente – de práticas que 
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o caso do 
perfilamento racial, reflexo direto do racismo estrutural. (RHC 158580, Rogério Schietti)



“A busca pessoal, independente de mandado judicial, deve estar fundada em 
elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não sendo 
lícita a realização da medida com base na raça, sexo, orientação sexual, cor 
da pele ou aparência física”. (Tese firmada pelo STF quando do julgamento do 
HC 208240) 

SP enquadrou 31 mil negros como traficantes em situações similares às de brancos 
usuários - Levantamento do Insper com boletins de ocorrência de 2010 a 2020 mostra 
ainda influência de tipo de droga e grau de instrução do detido para conduta policial
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2024/06/sp-enquadrou-31-mil-negros-como-traficantes-em-
situacoes-similares-a-de-brancos-usuarios.shtml



HC 877943/MS – Rogério Schietti – 3ª Seção 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR 
A GUARNIÇÃO POLICIAL .  FUNDADA SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE DELITO. 
CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA

4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de segurança, em virtude da experiência adquirida 
durante anos no trabalho nas ruas, talvez possam ter uma certa “intuição” sobre algumas situações, 
da mesma forma que um magistrado com anos de carreira, em certos casos, eventualmente “sinta” 
quando algum réu ou testemunha está mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo modo 
que o juiz não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas ter “sentido” que o acusado ou 
testemunha mentiu em seu depoimento, também não se pode admitir que o policial adote medidas 
restritivas de direitos fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão subjetiva.

5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é válida porque o réu foi preso (fato 
posterior) e, ao mesmo tempo, dizer que a prisão (fato posterior) é válida porque a busca (fato 
anterior) encontrou drogas. Se havia fundada suspeita de posse de corpo de delito, a ação policial é 
legal, mesmo que o indivíduo seja inocente; se não havia, a ação é ilegal, ainda que o indivíduo seja 
culpado.



6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche ou não o requisito de 
fundada suspeita de corpo de delito para uma busca pessoal em via pública, nos 
termos do art. 244 do CPP.

11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém empreenda fuga ao 
avistar uma guarnição policial: a) estar praticando crime naquele exato momento 
(flagrante delito); b) estar na posse de objeto que constitua corpo de delito (o que 
nem sempre representa uma situação flagrancial); c) estar em situação de 
descumprimento de alguma medida judicial (por exemplo, medida cautelar de 
recolhimento noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou 
cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); d) ter 
medo de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia ou receio de ficar 
próximo a eventual tiroteio e ser atingido por bala perdida, sobretudo nas 
comunidades periféricas habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em 
que a violência policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos 
são dados presentes da realidade.



12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade de possíveis 
explicações para essa atitude, entende-se que fugir correndo repentinamente ao 
avistar uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante delito, nem 
algo próximo disso para justificar que se excepcione a garantia constitucional da 
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que 
consiste em fato objetivo – não meramente subjetivo ou intuitivo –, visível, 
controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras explicações, no mínimo 
gera suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de 
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que situação de 
flagrante delito).

(Minha compreensão – fuga – não necessariamente implica em ‘algo a esconder’ 
– caso dos filhos de diplomatas – negros – trauma)



13. Ademais, também não se trata de mera “suspeita baseada no estado emocional ou na idoneidade 
ou não da reação ou forma de vestir” ou classificação subjetiva de “certa reação ou expressão corporal 
como nervosa”, o que, segundo a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso 
Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir correndo é 
mais do que uma mera reação sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples olhar (ou 
desvio de olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a direção ou o 
passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que podem ser explicados por uma 
infinidade de razões, insuficientes, a depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se 
comporta como suspeita. Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para embasar de 
maneira sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar atitude intensa, nítida e 
ostensiva, dificilmente confundível com uma mera reação corporal natural. (tentativa de se criar 
critérios objetivos)

14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem discursos ou narrativas dos fatos 
para legitimar a diligência policial. Daí, por conseguinte, a necessidade de ser exercido um “especial 
escrutínio” sobre o depoimento policial, na linha do que propôs o Ministro Gilmar Mendes por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): “O policial pode invocar o 
próprio testemunho para justificar a medida. Claro que o ingresso forçado baseado em fatos 
presenciados pelo próprio policial que realiza a busca coloca o agente público em uma posição de 
grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio”.



15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de atribuir caráter 
quase que inquestionável a depoimentos prestados por testemunhas policiais, 
como se fossem absolutamente imunes à possibilidade de desviar-se da verdade; 
do contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de coerência – interna e 
externa –, verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos. 

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir correndo 
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura motivo idôneo para 
autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus 
é do Estado, por ser usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve 
ser submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas 
inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.



4. Há, assim, um confronto de versões, inexistindo prova outra que não a palavra 
policial, de que o agravado teria tentado fugir e abandonado uma sacola. Nesse 
contexto, caberia ao órgão acusador apresentar provas que corroborassem o que foi 
alegado pelos agentes do estado, o que não ocorreu. 5. A necessidade de provas 
outras que não apenas o depoimento dos policiais responsáveis pela abordagem, 
principalmente nos casos onde tal versão é contestada, se justifica não só em razão da 
exigência de provas irrefutáveis e suficientes para condenação como também pelo fato 
de que hoje existem meios suficientes de que tais provas venham a ser produzidas sem 
maiores dificuldades. O uso de câmeras corporais por ocasião da abordagem 
certamente deixaria claro qual das versões no caso efetivamente ocorreu. Fica 
evidente que o Estado optou por não se aparelhar de forma suficiente para produzir 
provas necessárias para eventual condenação.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2101494 – SP, minha relatoria 



Marido de mulher baleada em Duque de Caxias nega versão 
da PM; 'Não tinha bandido', diz
As versões apresentadas por testemunhas e policiais militares 
são diferentes. Queitlene Soares Souza, 37 anos, foi baleada 
na noite de quinta (20), a 400 metros de casa, na comunidade 
do Dique.

h t t p s : / / g 1 . g l o b o . c o m / r j / r i o - d e -
janeiro/noticia/2024/06/22/marido-de-mulher-baleada-em-
duque-de-caxias-nega-versao-da-pm-nao-tinha-bandido-
diz.ghtml



O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
manteve determinação de instalação de câmeras nas fardas e 
equipamentos de geolocalização (GPS) de policiais do Rio de 
Janeiro, além de gravação em áudio e vídeo em viaturas 
pol ic ia is  do  estado,  m esm o para  equipes  da  pol íc ia 
especializada como Bope e Core. O ministro rejeitou argumentos 
apresentados pelo Estado do Rio de Janeiro na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, contrário à 
medida, por meio de agravo regimental.



PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
R E V O LV I M E N TO  D O  C O N J U N TO  F Á T I C O - P R O B AT Ó R I O .  S Ú M U L A N .  7 / S T J . 
IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS CORROBORADOS POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. VALOR PROBANTE. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. NÃO 
CONFIGURADA. CONDENAÇÃO LASTREADA EM ELEMENTOS SUBMETIDOS AO CRIVO DO 
C O N T R A D I T Ó R I O  J U D I C I A L .  A G R A V O  R E G I M E N T A L  N Ã O  P R O V I D O .
1. No que concerne à pretensão absolutória, extrai-se do acórdão recorrido que o Tribunal de 
origem concluiu, com amparo em farto acervo de fatos e provas constante dos autos, notadamente 
diante do auto de apreensão, do auto de constatação provisória de substância entorpecente, do 
boletim unificado, do laudo definitivo de exame em substância, da prisão do recorrente em flagrante 
delito, em local conhecido como ponto de intenso comércio de drogas, dos depoimentos dos 
policiais, tanto na fase inquisitiva quanto na judicial, e a partir da ponderação das circunstâncias do 
delito - apreensão de 16, 4g (dezesseis gramas e quatro decigramas) de cocaína, fracionadas em 4 
(quatro) papelotes, além da apreensão de dinheiro em espécie, em poder do recorrente, totalizando 
R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) -, que a autoria e materialidade do delito de tráfico de 
d r o g a s  f i c a r a m  s u f i c i e n t e m e n t e  d e m o n s t r a d a s  ( e - S T J  f l s .  2 1 5 / 2 1 8 ) .
2. Nesse contexto, inviável, no caso em tela, entender de modo diverso, dada a necessidade de 
reexame de elementos fático-probatórios, vedado nesta via recursal. Incidência do óbice da Súmula 
n .  7 / S T J .



3. Ademais, conforme asseverado pelas instâncias ordinárias, a prática do 
delito pelo recorrente foi devidamente comprovada por elementos de prova 
colhidos na fase investigativa, e corroborados pela prova testemunhal 
colhida na fase judicial, circunstância que afasta a alegada violação do art. 
1 5 5 ,  d o  C P P .
4. Outrossim, é pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que os depoimentos prestados por policiais têm valor 
probante, na medida em que seus atos são revestidos de fé pública, 
sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis com os demais 
elementos de prova dos autos, e ausentes quaisquer indícios de motivos 
pessoais para a incriminação injustificada do investigado, como na espécie. 
P r e c e d e n t e s .
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Aresp 1997048, Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca)



PORTARIA DO MINISTRO Nº 648/2024 - Estabelece diretrizes sobre o uso de câmeras 
corporais pelos órgãos de segurança pública (MJ)

Art. 1º Esta portaria estabelece as diretrizes sobre o uso de câmeras corporais pelos 
integrantes dos seguintes órgãos de segurança pública: I - Polícia Federal; II - Polícia 
Rodoviária Federal; III - Polícia Penal Federal; IV - Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal; V - Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal; VI - Polícias Civis 
dos Estados e do Distrito Federal; VII - Polícias Penais dos Estados e do Distrito Federal; VIII - 
Peritos de Natureza Criminal dos Estados e do Distrito Federal; e IX - Guardas Municipais. 
Parágrafo único. Esta portaria aplica-se também à Força Nacional de Segurança Pública e à 
Força Penal Nacional. 

Art. 3º As presentes diretrizes são norteadas pelos seguintes valores: I - respeito aos direitos 
e garantias fundamentais; II - promoção da cidadania e da dignidade da pessoa humana; III - 
proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública; IV - uso 
diferenciado da força, observados os princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade e 
moderação; V - respeito à privacidade e integridade pessoal dos profissionais de segurança 
pública e da população em geral; VI - articulação interfederativa e interagências; VII - 
transparência, responsabilidade e prestação de contas; e VIII - simplicidade, economia 
procedimental e celeridade na execução dos serviços. 



Art. 4º São objetivos destas diretrizes: I - qualificar a atuação dos profissionais de segurança 
pública; II - incrementar a proteção dos direitos e garantias dos profissionais de 
segurança pública e dos cidadãos; III - estimular a profissionalização dos órgãos de 
segurança pública; IV - fomentar processos de inovação e modernização das ações de 
segurança pública; V - padronizar procedimentos de atuação dos profissionais de segurança 
pública quanto ao uso de câmeras corporais e à gestão dos registros audiovisuais; VI - 
qualificar a produção de provas materiais, resguardando a cadeia de custódia a partir de 
registros audiovisuais; VII - incentivar a utilização de registros audiovisuais para o 
treinamento e aperfeiçoamento técnico dos profissionais de segurança pública; VIII - 
promover estudos científicos e técnicos para proposição, aperfeiçoamento e avaliação de 
polít icas públicas de segurança; IX - assegurar a disponibilidade, integridade, 
confidencialidade e autenticidade das informações coletadas pelos sistemas de 
registros audiovisuais; X - estabelecer mecanismos de supervisão e avaliação dos projetos 
de câmeras corporais; e XI - encorajar a adoção de estratégias de transparência ativa e 
participação social.

(Destacar resistência dos Estados – SP e RJ – exemplos – notícias de ações recentes sem o 
uso de câmara corporal – caso dos filhos de diplomatas)



Art. 7º Compete aos órgãos de segurança pública: I - manter estrutura administrativa para a 
gestão, o acesso e a disponibilização dos registros audiovisuais das câmeras corporais, com a 
designação de autoridade responsável; II - implementar, monitorar e avaliar projetos de câmeras 
corporais que contemplem a padronização de procedimentos, o treinamento de pessoal e a 
avaliação de resultados, dentre outros aspectos; III - adequar suas normas institucionais, 
inclusive disciplinares, à utilização das câmeras corporais, definindo as condutas inadequadas e 
respectivas sanções; IV - estabelecer mecanismos para a comunicação de problemas 
relacionados ao funcionamento e ao uso de câmeras corporais; V - adquirir câmeras corporais 
com recursos próprios, em conformidade com suas disponibilidades orçamentárias, ou com 
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo Penitenciário Nacional, caso 
disponíveis; VI - priorizar o emprego de instrumentos de menor potencial ofensivo por parte 
dos integrantes dos órgãos de segurança pública que utilizarem câmeras corporais, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e na Portaria 
Interministerial MJ/SDH nº 4.226, de 31 de dezembro de 2010; VII - disponibil izar 
equipamentos de proteção individual em quantidade suficiente e qualidade adequada aos 
integrantes dos órgãos de segurança pública; VIII - oferecer formação e capacitação continuada 
para o uso de câmeras corporais; IX - desenvolver pesquisas e estudos sobre a avaliação dos 
resultados do emprego das câmeras corporais e do uso diferenciado da força; e X - atualizar as 
matrizes curriculares de formação e capacitação continuada para a inclusão de conteúdos 
específicos relacionados ao uso de câmeras corporais. 



DA UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS Art. 8º Os profissionais de segurança pública 
em serviço deverão utilizar as câmeras corporais, pelo menos, nas seguintes 
circunstâncias: I - no atendimento de ocorrências; II - nas atividades que 
demandem atuação ostensiva, seja ordinária, extraordinária ou especializada; III - 
na identificação e checagem de bens; IV - durante buscas pessoais, veiculares ou 
domiciliares; V - ao longo de ações operacionais, inclusive aquelas que envolvam 
manifestações, controle de distúrbios civis, interdições ou reintegrações 
possessórias; VI - no cumprimento de determinações de autoridades policiais ou 
judiciárias e de mandados judiciais; VII - nas perícias externas; VIII - nas 
atividades de fiscalização e vistoria técnica; IX - nas ações de busca, salvamento 
e resgate; X - nas escoltas de custodiados; XI - em todas as interações entre 
policiais e custodiados, dentro ou fora do ambiente prisional; XII - durante as 
rotinas carcerárias, inclusive no atendimento aos visitantes e advogados; XIII - 
nas intervenções e resolução de crises, motins e rebeliões no sistema prisional; 
XIV - nas situações de oposição à atuação policial, de potencial confronto ou de 
uso de força física; XV - nos sinistros de trânsito; e XVI - no patrulhamento 
preventivo e ostensivo ou na execução de diligências de rotina em que ocorram 
ou possam ocorrer prisões, atos de violência, lesões corporais ou mortes. 



Aresp 2123334 Ribeiro Dantas (Confissão) 
2. Diversos estudos independentes, nacionais e internacionais, 
demonstram que a prática da tortura ainda é comum no Brasil e 
que o tema nem sempre recebe a devida consideração por parte 
das autoridades estatais.
3. A confissão extrajudicial é colhida no momento de maior risco 
de ocorrência da tortura-prova, pois o invest igado está 
inteiramente nas mãos da polícia, sem que exista atualmente 
nenhum mecanismo de controle efet ivo para preveni- la. 
Conclusões corroboradas, novamente, por uma miríade de 
estudos, inclusive do CNJ, da ONU e da CIDH.



4. Diante do risco de tortura e da inexistência de meios capazes 
de desestimulá-la, a admissão da confissão extrajudicial exige 
que esteja garantida – e não apenas presumida – a licitude do 
seu modo de obtenção. Para tanto, a confissão extrajudicial 
somente será admissível no processo penal se feita formalmente 
e de maneira documentada, dentro de um estabelecimento 
estatal público e oficial. Inteligência dos arts. 5º, III, da CR/1988; 
e 157, 199 e 400, § 1º, do CPP.
5. A confissão não implica necessariamente a condenação do réu 
ou o proferimento de qualquer decisão em seu desfavor. Afinal, 
como toda prova, a confissão ainda precisa ser valorada pelo 
juiz, com critérios que avaliem sua força para provar 
determinado fato.



7. Pessoas inocentes confessam falsamente por diversas 
r a z õ e s ,  d e s d e  v u l n e r a b i l i d a d e s  e t á r i a s ,  m e n t a i s  e 
socioeconômicas ao uso de técnicas de interrogatório sugestivas, 
enganadoras e pouco confiáveis por parte da polícia. 

8. É essencial que o Ministério Público exerça de maneira 
efetiva o controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da 
CR/1988), fiscalizando com rigor o nível de qualidade das 
investigações e do trato das fontes de prova.



11. Teses fixadas:
11.1: A confissão extrajudicial somente será admissível no processo 
judicial se feita formalmente e de maneira documentada, dentro de um 
estabelecimento estatal público e oficial. Tais garantias não podem ser 
renunciadas pelo interrogado e, se alguma delas não for cumprida, a 
prova será inadmissível. A inadmissibilidade permanece mesmo que a 
acusação tente introduzir a confissão extrajudicial no processo por 
outros meios de prova (como, por exemplo, o testemunho do policial 
que a colheu).
11.2: A confissão extrajudicial admissível pode servir apenas como 
meio de obtenção de provas, indicando à polícia ou ao Ministério 
Público possíveis fontes de provas na investigação, mas não pode 
embasar a sentença condenatória.
11.3: A confissão judicial, em princípio, é, obviamente, lícita. Todavia, 
para a condenação, apenas será considerada a confissão que encontre 
algum sustento nas demais provas, tudo à luz do art. 197 do CPP.



Resp 1977119, Schietti

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS. BUSCA 
PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CLARA, DIRETA E IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, 
SERVIÇOS E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
157 E 244 DO CPP. RECURSO PROVIDO. 
1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades ostensivas típicas de polícia 
militar ou investigativas de polícia civil, como se fossem verdadeiras “polícias municipais”, mas tão somente 
de proteção do patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações. A exclusão das 
guardas municipais do rol de órgãos encarregados de promover a segurança pública (incisos do art. 
144 da Constituição) decorreu de opção expressa do legislador constituinte – apesar das investidas 
em contrário – por não incluir no texto constitucional nenhuma forma de polícia municipal. 
2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil – em contrapartida à possibilidade de exercerem a força 
pública e o monopólio estatal da violência – estão sujeitas a rígido controle correcional externo do 
Ministério Público (art. 129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e da 
Justiça Estadual). Já as guardas municipais ― apesar da sua relevância ― não estão sujeitas a 
nenhum controle correcional externo do Ministério Público nem do Poder Judiciário. É de ser ver com 
espanto, em um Estado Democrático de Direito, uma força pública imune a tais formas de fiscalização, 
a corroborar, mais uma vez, a decisão conscientemente tomada pelo Poder Constituinte originário 
quando restringiu as balizas de atuação das guardas municipais à vigilância do patrimônio municipal. 



3. Não é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar – em um país com suas conhecidas mazelas 
estruturais e culturais – o potencial caótico de se autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha 
sua própria polícia, subordinada apenas ao comando do prefeito local e insubmissa a qualquer controle 
externo. Ora, se mesmo no modelo de policiamento sujeito a controle externo do Ministério Público e 
concentrado em apenas 26 estados e um Distrito Federal já se encontram dificuldades de contenção e 
responsabilização por eventuais abusos na atividade policial, é fácil identificar o exponencial aumento de riscos 
e obstáculos à fiscalização caso se permita a organização de polícias locais nos 5.570 municípios brasileiros. 

4. A exemplificar o patente desvirtuamento das guardas municipais na atualidade, cabe registrar que muitas 
delas estão alterando suas denominações para “Polícia Municipal”. Ademais, inúmeros municípios pelo país 
afora – alguns até mesmo de porte bastante diminuto – estão equipando as suas guardas com fuzis, 
equipamentos de uso bélico, de alto poder letal e de uso exclusivo das Forças Armadas. 

5. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a fundada suspeita de posse de corpo de 
delito é um requisito necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a realização de busca 
pessoal, porque não é a qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, 
não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por 
consequência, proceder a uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo se houver 
elementos concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca pessoal só 
será válida se realizada pelos agentes públicos com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a 
presença de tais indícios e proceder à abordagem do suspeito. 



6. Ao dispor no art. 301 do CPP que “qualquer do povo poderá [...] prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito”, o legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que 
o Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, como, por exemplo, a situação de 
alguém que, no transporte público, flagra um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de 
outrem e o detém. Diferente, porém, é a hipótese em que a situação de flagrante só é evidenciada após realizar 
atividades invasivas de polícia ostensiva ou investigativa como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é 
qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar seus semelhantes. 
7. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns. 
Trata-se de agentes públicos com atribuição sui generis de segurança, pois, embora não elencados no rol de 
incisos do art. 144, caput, da Constituição, estão inseridos § 8º de tal dispositivo; dentro, portanto, do Título V, 
Capítulo III, da Constituição, que trata da segurança pública em sentido lato. Assim, se por um lado não podem 
realizar tudo o que é autorizado às polícias, por outro lado também não estão plenamente reduzidos à mera 
condição de “qualquer do povo”; são servidores públicos dotados do importante poder-dever de proteger o 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações. 
8. É possível e recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e postos 
de saúde municipais, de modo a garantir que não tenham sua estrutura física danificada ou subtraída por 
vândalos ou furtadores e, assim, permitir a continuidade da prestação do serviço público municipal correlato a 
tais instalações. Nessa esteira, podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à 
finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, e não de reprimir a criminalidade 
urbana ordinária, função esta cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de 
drogas. 



9. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para patrulhar 
supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática 
de tal crime ou ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja 
prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e instalações municipais. 
Poderão, todavia, realizar busca pessoal em situações absolutamente excepcionais – e por isso 
interpretadas restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta e imediata 
relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, quando se tratar de instrumento 
imprescindível para a tutela dos bens, serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que 
as guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, direta e 
imediata com a necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar a 
adequada execução dos serviços municipais, o que não se confunde com permissão para 
realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária. 
10. Na hipótese dos autos, os guardas municipais estavam em patrulhamento quando 
depararam com o recorrente sentado na calçada, o qual, ao avistar a viatura, levantou-se e 
colocou uma sacola plástica na cintura. Por desconfiar de tal conduta, decidiram abordá-lo e, 
depois de revista pessoal, encontraram no referido recipiente certa quantidade de drogas que 
ensejou a prisão em flagrante delito. 



11. Ainda que eventualmente se considerasse provável que a sacola ocultada 
pelo réu contivesse objetos ilícitos, não estavam os guardas municipais 
autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da fundada suspeita e 
efetuar a busca pessoal no acusado. Caberia aos agentes municipais, 
apenas, naquele contexto totalmente alheio às suas atribuições, acionar os 
órgãos policiais para que realizassem a abordagem e revista do suspeito, o 
que, por não haver sido feito, macula a validade da diligência por violação do 
art. 244 do CPP e, por conseguinte, das provas colhidas em decorrência dela, 
nos termos do art. 157 do CPP, também contrariado na hipótese. 
12. Recurso especial provido. ( Matéria controversa – limites de atuação da 
guarda municipal – Guardas municipais estruturadas como polícia; em 
cidades pequenas a serviço do Prefeito e ausência de controle)



 ADPF 995,  Alexandre de Moraes
1. É evidente a necessidade de união de esforços para o combate à 
criminalidade organizada e violenta, não se justificando, nos dias 
atuais da realidade brasileira, a atuação separada e estanque de 
cada uma das Polícias Federal, Civis e Militares e das Guardas 
Municipais; pois todas fazem parte do Sistema Único de Segurança 
Pública. 
2. Essa nova perspectiva de atuação na área de segurança pública, 
fez com que o Plenário desta Suprema Corte, no julgamento do RE 
846.854/SP, reconhecesse que as Guardas Municipais executam 
atividade de segurança pública (art. 144, § 8º, da CF), essencial 
ao atendimento de necessidades inadiáveis da comunidade (art. 
9º, § 1º, da CF). 



3. O reconhecimento dessa posição institucional das Guardas Municipais 
possibilitou ao , com CONGRESO NACIONAL, em legítima opção 
legislativa, no § 7º do artigo 144 da Constituição Federal, editar a Lei nº 
13.675, de 11/6/2018, na qual as Guardas Municipais são colocadas 
como integrantes operacionais do Sistema Único de Segurança Pública 
(art. 9º, § 1º, inciso VII). 

4. O quadro normativo constitucional e jurisprudencial dessa SUPREMA 
CORTE em relação às Guardas Municipais permite concluir que se 
trata de órgão de segurança pública, integrante do Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP). (ADPF 995,  Alexandre de Moraes)



HABEAS CORPUS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
DE SEGURANÇA PÚBLICA QUE NÃO SE EQUIPARA POR COMPLETO ÀS POLÍCIAS. 
ART. 301 DO CPP. FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 244 DO CPP. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM AS FINALIDADES 
DA GUARDA MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades ostensivas 
típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se fossem 
verdadeiras “polícias municipais”.

2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil – em contrapartida à possibilidade de 
exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência – estão sujeitas a rígido 
controle correcional externo do Ministério Público (art. 129, VII, CF) e do Poder 
Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e da Justiça Estadual), o que não 
acontece com as guardas municipais. Fossem elas verdadeiras polícias, por certo 
também deveriam estar sujeitas ao controle externo do Parquet e do Poder Judiciário, em 
correições periódicas.



5. O fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos incisos do art. 144, caput, da CF não 
afasta a constatação de que elas exercem atividade de segurança pública. Isso, todavia, não significa que 
possam ter a mesma amplitude de atuação das polícias. 

6. O Supremo Tribunal Federal, apesar de reconhecer em diversos julgados que as guardas municipais 
integram o Sistema Único de Segurança Pública e exercem atividade dessa natureza (vide RE n. 
846.854/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 7/2/2018 e ADC n. 38/DF, Rel. Ministro Alexandre 
de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 18/5/2021), nunca as equiparou por completo aos órgãos policiais 
para todos os fins. 

7. O julgamento do AgR no MI n. 6.515/DF (Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão Ministro 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 6/12/2018), apreciado em conjunto com os AgR nos MI n. 6.770/DF, 
6.773/DF, 6.780/DF e 6.874/DF, de mesmo objeto, é exemplo claro disso. Para negar o pedido de 
concessão de aposentadoria especial aos integrantes das guardas municipais por equiparação às 
atividades de risco das polícias, afirmou-se que "a maior proximidade da atividade das guardas 
municipais com a área de segurança pública é inegável. No entanto, trata-se de uma atuação 
limitada, voltada à preservação do patrimônio municipal, e de caráter mais preventivo que 
repressivo", compreensão reiterada pelo Plenário da Corte no ARE n. 1.215.727/SP (Tema de 
Repercussão Geral n. 1.057, DJe 29/8/2019). Nesse mesmo caminho foi o julgamento do AgR nos EDcl no 
AgR no RE n. 1.281.774/SP, no qual a Primeira Turma do STF asseverou que as guardas municipais não 
estão autorizadas a, ultrapassando os limites próprios de uma prisão em flagrante, “realizar 
diligências investigativas ou diligências prévias voltadas à apuração de crimes” (Rel. Ministro 
Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão Ministro Roberto Barroso, DJe 13/6/2022). 



8. Em 25/8/2023, o STF julgou procedente a ADPF n. 995 (Rel. Ministro Alexandre de Moraes) 
para “CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO aos artigos 4º da Lei 
13.022/14 e artigo 9º da 13.675/18 DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS todas as 
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, devidamente criadas e instituídas, 
como integrantes do Sistema de Segurança Pública”. Mais uma vez, a Corte reafirmou sua 
posição de que as guardas municipais integram o Sistema de Segurança Pública, mas, 
novamente, não lhes conferiu poderes idênticos aos dos órgãos policiais. 

9. As teses ora sugeridas neste voto e antes assentadas no REsp n. 1.977.119/SP encontram 
respaldo e são plenamente consonantes com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, porque tanto naquele julgado quanto neste se admitiu expressamente que 
as guardas municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública e exercem 
atividade dessa natureza, ressalvado apenas que não têm a mesma amplitude de atuação 
das polícias, o que é amparado pela respeitada doutrina do próprio Ministro Alexandre de 
Moraes, relator da ADC n. 38/DF e da ADPF n. 995, para quem a Constituição Federal facultou 
aos Municípios a “constituição de guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei, sem, contudo, reconhecer-lhes a 
possibilidade de exercício de polícia ostensiva ou judiciária” (MORAES, Alexandre de. 
Direito Constitucional. 39 ed. São Paulo: Atlas, 2023, p. 940).



10. Os dois artigos de lei aos quais se deu interpretação conforme à Constituição na ADPF n. 995, aliás, 
confirmam essa compreensão: a) o art. 4º da Lei n. 13.022/2014 dispõe que "É competência geral das 
guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do 
Município"; b) o art. 9º da Lei n. 13.675/2018, por sua vez, estabelece que "É instituído o Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp), que tem como órgão central o Ministério Extraordinário da Segurança 
Pública e é integrado pelos órgãos de que trata o art. 144 da Constituição Federal, pelos agentes 
penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que 
atuarão nos limites de suas competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica". 

11. Cumpre lembrar, a propósito, que os bombeiros militares e os policiais penais, por exemplo, 
também integram o rol de órgãos de segurança pública previsto nos incisos do art. 144, caput, 
da Constituição, mas nem por isso se cogita que possam realizar atividades alheias às suas 
atribuições, como fazer patrulhamento ostensivo e revistar pessoas em via pública à procura de 
drogas. No mesmo sentido, cabe observar que, na ADI n. 6.621/TO (Rel. Ministro Edson Fachin, 
Tribunal Pleno, DJe 23/6/2021), o Supremo Tribunal Federal reconheceu que o rol do art. 144, caput, 
da CF não é taxativo e que é constitucional a criação, por ato normativo estadual, de Superintendência 
de Polícia Científica (formada por agentes de necrotomia, papiloscopistas e peritos oficiais) como órgão 
de segurança pública não vinculado administrativamente à polícia civil. Não se concebe, porém, que 
o referido julgado autorize agentes de necrotomia, papiloscopistas e peritos a sair pelas ruas 
fazendo patrulhamento ostensivo e revistando indivíduos suspeitos.



12. Na fundamentação do voto do eminente relator da ADPF n. 995, ainda constou 
que: "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-dever 
de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e 
instalações municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida 
na tutela do patr imônio municipal .  Igualmente, a atuação prevent iva e 
permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da 
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica 
de órgão de segurança pública". O referido trecho repete a redação dos incisos II e 
III do art. 5º do Estatuto das Guardas Municipais (Lei n. 13.022/2014), segundo os 
quais: "Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, respeitadas 
as competências dos órgãos federais e estaduais: [...] II - prevenir e inibir, pela 
presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos 
infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; III - 
atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção 
sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais. 



13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a proteção da população do município, embora se inclua nas 
atribuições das guardas municipais, deve respeitar as competências dos órgãos federais e estaduais e 
está vinculada ao contexto de utilização dos bens, serviços e instalações municipais, o que evidencia a 
total compatibilidade com a tese proposta no presente voto de que: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem excepcionalmente busca 
pessoal se, além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com a 
necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução 
dos serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários". 

14. Não se pode confundir “poder de polícia” com “poder das polícias” ou “poder policial”. 
“Poder de polícia” é conceito de direito administrativo previsto no art. 78 do Código Tributário Nacional 
e explicado pela doutrina como “atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos 
individuais em benefício do interesse público” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 
20 ed. São Paulo: Atlas, 2015, 158). Já o “poder das polícias” ou “poder policial”, típico dos órgãos 
policiais, é marcado pela possibilidade de uso direto da força física para fazer valer a autoridade 
estatal, o que não se verifica nas demais formas de manifestação do poder de polícia, que somente 
são legitimadas a se valer de mecanismos indiretos de coerção, tais como multas e restrições 
administrativas de direitos. Dessa forma, o “poder das polícias” ou “poder policial” diz respeito a um 
específico aspecto do poder de polícia relacionado à repressão de crimes em geral pelos entes 
policiais, de modo que todo órgão policial exerce poder de polícia, mas nem todo poder de polícia é 
necessariamente exercido por um órgão policial. 



15. Conquanto não sejam órgãos policiais propriamente ditos, as guardas 
municipais exercem poder de polícia e também algum poder policial residual e 
excepcional dentro dos limites de suas atribuições. A busca pessoal – medida 
coercitiva invasiva e direta – é exemplo desse poder, razão pela qual só pode ser 
realizada dentro do escopo de atuação da guarda municipal. 

16. Ao dispor, no art. 301 do CPP, que “qualquer do povo poderá [...] prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito”, o legislador, tendo em 
conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que o 
Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, 
como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra um 
indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de outrem e o 
detém. Distinta, no entanto, é a hipótese em que a situação de flagrante só é 
evidenciada depois de realizar atividades invasivas de polícia ostensiva ou 
investigativa, como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é 
qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar seus 
semelhantes.



17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a fundada suspeita de posse de corpo de 
delito é um requisito necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a realização de busca 
pessoal, porque não é a qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto 
é, não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por 
consequência, proceder a uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo se houver 
elementos concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca pessoal 
só será válida se realizada pelos agentes públicos com atribuição para tanto, a quem compete avaliar 
a presença de tais indícios e proceder à abordagem e à revista do suspeito.

18. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a policiais, também não são 
cidadãos comuns, de modo que, se, por um lado, não podem realizar tudo o que é autorizado às 
polícias, por outro, também não estão plenamente reduzidos à mera condição de “qualquer do povo”. 
Trata-se de agentes públicos que desempenham atividade de segurança pública e são dotados do 
importante poder-dever de proteger os bens, serviços e instalações municipais, assim como os seus 
respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por exemplo, de 
creches, escolas e postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua estrutura danificada por 
vândalos, ou que seus frequentadores não sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a fim de 
permitir a continuidade da prestação do serviço público municipal correlato a tais instalações. Nessa linha, 
guardas municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à finalidade 
da corporação, sem que lhes seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir e investigar a 
criminalidade urbana ordinária. 



19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos da prática de 
tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não atente de maneira clara, 
direta e imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as pessoas 
que os estejam usando naquele momento. 

20. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em situações excepcionais – e por isso 
interpretadas restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta 
e imediata relação com a finalidade da corporação, como instrumento imprescindível para 
a realização de suas atribuições. Vale dizer, salvo na hipótese de flagrante delito, só é 
possível que as guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, 
além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com a 
necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar a 
adequada execução dos serviços municipais, assim como proteger os seus 
respectivos usuários, o que não se confunde com permissão para desempenharem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária em qualquer contexto. (HABEAS CORPUS 
Nº 830530 - SP , Schietti)



RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA ÍNTIMA. ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A acusada foi submetida à realização de revista íntima com base, tão somente, em uma 
denúncia anônima feita ao presídio no dia dos fatos informando que ela tentaria entrar no 
presídio com drogas, sem a realização, ao que tudo indica, de outras diligências prévias 
para apurar a veracidade e a plausibilidade dessa informação.
2. No caso, houve apenas "denúncia anônima" acerca de eventual traficância praticada pela ré, 
incapaz, portanto, de configurar, por si só, fundadas suspeitas a autorizar a realização de revista 
íntima.
3. Se não havia fundadas suspeitas para a realização de revista na acusada, não há como se 
admitir que a mera constatação de situação de flagrância - localização, no interior da vagina, de 
substância entorpecente (45,2 gramas de maconha) -, posterior à revista, justifique a medida, sob 
pena de esvaziar-se o direito constitucional à intimidade, à honra e à imagem do indivíduo.
4. Em que pese eventual boa-fé dos agentes penitenciários, não havia elementos objetivos e 
racionais que justificassem a realização de revista íntima. Eis a razão pela qual são ilícitas as 
provas obtidas por meio da medida invasiva, bem como todas as que delas decorreram (por força 
da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada), o que impõe a absolvição dos acusados, por 
ausência de provas acerca da materialidade do delito.
5. Recurso especial não provido. (Resp 1695349, Min. Rogério Schietti)



HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA 
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLETADAS NA FASE EXTRAJUDICIAL. 
OFENSA AO ART. 155 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇAO DO STF.
1. A atual posição do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema admite a pronúncia do acusado 
com base em indícios derivados do inquérito policial, sem que isso represente afronta ao art. 
155 do Código de Processo Penal.
2. Nova orientação do Supremo Tribunal Federal (HC n. 180144, Ministro Celso de Mello, 
Segunda Turma, DJe 22/10/2020). A primeira fase do procedimento do júri constitui filtro 
processual com a função de evitar julgamento pelo plenário sem a existência de prova de 
materialidade e indícios de autoria.
3. É ilegal a sentença de pronúncia com base exclusiva em provas produzidas no inquérito, sob 
pena de igualar em densidade a sentença que encera o jus accusationis à decisão de 
recebimento de denúncia. Todo o procedimento delineado entre os arts. 406 e 421 do Código 
de Processo Penal disciplina a produção probatória destinada a embasar o deslinde da 
primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri. Trata-se de arranjo legal, que busca evitar a 
submissão dos acusados ao Conselho de Sentença de forma temerária, não havendo razão de 
ser em tais exigências legais, fosse admissível a atividade inquisitorial como suficiente.
4. Ordem de habeas corpus concedida para despronunciar o paciente e revogar sua prisão preventiva, 
sem prejuízo de formulação de nova denúncia, nos termos do art. 414, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal. (HC 589270, minha relatoria)



PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS . RECEPTAÇÃO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ALEGADA ILICITUDE 
DA PROVA. PRISÃO EM FLAGRANTE. ELEMENTOS PROBANTES COLHIDOS NO CURSO DA 
DILIGÊNCIA. PERÍCIA NO CELULAR. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. MANIPULAÇÃO DAS 
CONVERSAS DO WHATSAPP PELOS POLICIAIS. INOCORRÊNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NULIDADE ALEGADA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A 
Constituição Federal de 1988 prevê como garantias ao cidadão a inviolabilidade da intimidade, do 
sigilo da correspondência, de dados e das comunicações telefônicas, salvo ordem judicial. 2. A Lei 
n. 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, em seu art. 7º, assegura aos usuários os 
direitos para o uso da internet no Brasil, entre eles, o da inviolabilidade da intimidade e da vida 
privada, do sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet , bem como de suas comunicações 
privadas armazenadas. 3. A quebra do sigilo do correio eletrônico somente pode ser 
decretada, elidindo a proteção ao direito, diante dos requisitos próprios de cautelaridade 
que a justifiquem idoneamente, desaguando em um quadro de imprescindibilidade da 
providência. (HC 315.220/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/9/2015, DJe 9/10/2015). 



4. Com o avanço tecnológico, o aparelho celular deixou de ser apenas um instrumento 
de comunicação interpessoal. Hoje, é possível ter acesso a suas diversas funções, 
entre elas, a verificação de mensagens escritas ou audíveis, de correspondência 
eletrônica, e de outros aplicativos que possibilitam a comunicação por meio de troca de 
dados de forma similar à telefonia convencional. 5. Por se encontrar em situação similar 
às conversas mantidas por e-mail , a cujo acesso é exigida prévia ordem judicial, a 
obtenção de conversas mantidas pelo programa whatsapp , sem a devida autorização 
judicial, revela-se ilegal, o que não ocorreu na espécie. 6. No caso em exame, é lícita a 
apreensão do celular, pois efetuada no bojo de prisão em flagrante, bem como o acesso aos 
dados neles contidos, dada a existência de autorização judicial para perícia do seu 
conteúdo, de modo que não há falar em ilicitude das provas que suportam o decreto 
condenatório. 7. Em sede de habeas corpus , a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à análise de 
eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. 8. Hipótese em que o processo não foi instruído 
com documentos aptos a comprovar o indevido acesso ao aparelho celular do recorrente 
pelos policiais, "com intensas trocas de mensagens", antes da decisão proferida pelo Juízo 
singular que deferira a quebra do sigilo das comunicações e dos dados do telefone. 9. 
Recurso não provido. (RHC 90276, Ribeiro Dantas) 



1. O instituto da cadeia de custódia visa a garantir que o tratamento dos elementos 
probatórios, desde sua arrecadação até a análise pela autoridade judicial, seja idôneo e 
livre de qualquer interferência que possa macular a confiabilidade da prova.
2. Diante da volatilidade dos dados telemáticos e da maior suscetibilidade a 
alterações, imprescindível se faz a adoção de mecanismos que assegurem a 
preservação integral dos vestígios probatórios, de forma que seja possível a 
constatação de eventuais alterações, intencionais ou não, dos elementos 
inicialmente coletados, demonstrando-se a higidez do caminho percorrido pelo 
m a t e r i a l .
3. A auditabilidade, a repetibilidade, a reprodutibilidade e a justificabilidade são quatro 
aspectos essenciais das evidências digitais, os quais buscam ser garantidos pela 
utilização de metodologias e procedimentos certificados, como, e.g., os recomendados 
p e l a  A B N T .
4. A observação do princípio da mesmidade visa a assegurar a confiabilidade da 
prova, a fim de que seja possível se verificar a correspondência entre aquilo que 
foi colhido e o que resultou de todo o processo de extração da prova de seu 
substrato digital. Uma forma de se garantir a mesmidade dos elementos digitais é a 
utilização da técnica de algoritmo hash, a qual deve vir acompanhada da utilização de 
um software confiável, auditável e amplamente certificado, que possibilite o acesso, a 
interpretação e a extração dos dados do arquivo digital.



5. De relevo trazer à baila o entendimento majoritário desta Quinta Turma no 
sentido de que "é ônus do Estado comprovar a integridade e confiabilidade 
das fontes de prova por ele apresentadas. É incabível, aqui, simplesmente 
presumir a veracidade das alegações estatais, quando descumpridos os 
procedimentos referentes à cadeia de custódia" (AgRg no RHC n. 
143.169/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, relator para acórdão 
M i n i s t r o  R i b e i r o  D a n t a s ,  Q u i n t a  Tu r m a ,  D J e  d e  2 / 3 / 2 0 2 3 ) .
6 .  Neste  caso ,  não  houve  a  adoção  de  proced imentos  que 
assegurassem a idoneidade e a integridade dos elementos obtidos pela 
extração dos dados do celular apreendido. Logo, evidentes o prejuízo 
causado pela quebra da cadeia de custódia e a imprestabilidade da prova 
d i g i t a l .  (  A g R g  n o  H C  8 2 8 0 5 4  /  R N ,  J o e l  P a r c i o r n i c k )

(Autorização, integridade das provas, documentação – garantir a 
veracidade das provas obtidas)



AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. QUEBRA DE SIGILO DE 
DADOS ESTÁTICOS. SERVIÇO DE GEOLOCALIZAÇÃO. MARCO CIVIL DA INTERNET NÃO VIOLADO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE STJ. CASO CONCRETO. EXTRAPOLAÇÃO DA DECISÃO 
DE QUEBRA DE SIGILO EM FACE DE NÚMERO INDETERMINADO DE PESSOAS. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE NÃO OBSERVADO IN CASU. NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO. 
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. CONCESSÃO 
P A R C I A L  D A  S E G U R A N Ç A .
II - De acordo com o entendimento consolidado no col. Supremo Tribunal Federal, "os direitos e garantias 
individuais não tem caráter absoluto. Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou 
garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque razões de relevante interesse público 
ou exigências derivadas do princípio de convivência das liberdades legitimam, ainda que 
excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas das 
prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos estabelecidos pela própria 
Constituição" (MS n. 23.452/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 12/5/2000).
III - Na hipótese vertente, observa-se que a determinação judicial rechaçada, em parte, se referiu a 
dados estáticos antes coletados (registros de geolocalização), relacionados à identificação de 
usuários que operaram em área delimitada e por intervalo de tempo indicado. Tal situação configura 
apenas quebra de sigilo de dados informáticos estáticos e se distingue das interceptações das 
comunicações dinâmicas em si, as quais dariam acesso ao fluxo de comunicações de dados, isto é, 
ao  conhec imento  do  conteúdo  da  comunicação  t ravada  com o  seu  des t ina tá r io .
g r a v e .



IV - O tema já foi enfrentado por esta Corte Superior, vejamos: "Na espécie, a ordem judicial direcionou-se 
a dados estáticos (registros), relacionados à identificação de usuários em determinada localização 
geográfica que, de alguma forma, possam ter algum ponto em comum com os fatos objeto de investigação 
por crimes de homicídio.(...) A determinação do Magistrado de primeiro grau, de quebra de dados 
informáticos estáticos, relativos a arquivos digitais de registros de conexão ou acesso a aplicações de 
internet e eventuais dados pessoais a eles vinculados, é absolutamente distinta daquela que ocorre com as 
interceptações das comunicações, (...) A quebra do sigilo de dados, na hipótese, corresponde à obtenção 
de registros informáticos existentes ou dados já coletados (...) Assim, para que o magistrado possa 
requisitar dados pessoais armazenados por provedor de serviços de internet, mostra-se satisfatória 
a  i n d i c a ç ã o  d o s  s e g u i n t e s  e l e m e n t o s  p r e v i s t o s  n a  l e i :
a) indícios da ocorrência do ilícito; b) justificativa da utilidade da requisição; e c) período ao qual se 
r e f e r e m  o s  r e g i s t r o s  ( . . . )
Logo, a quebra do sigilo de dados armazenados, de forma autônoma ou associada a outros dados 
pessoais e informações, não obriga a autoridade judiciária a indicar previamente as pessoas que 
estão sendo investigadas (...)" (RMS n. 62.143/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe 
d e  8 / 9 / 2 0 2 0 ) .
V - Convém registrar que a quebra de sigilo em tela foi decretada por decisão judicial devidamente 
fundamentada, após pedido expresso da autoridade competente, no seio de investigação formal, 
tendo, como referência, fatos concretos relacionados ao suposto cometimento de crime. 



VI - Na situação exposta, a r. decisão de origem foi clara ao delimitar tempo e espaço, nos seguintes termos: "a quebra de 
sigilo de dados telemáticos dos usuários que tenham utilizado os serviços da empresa G B I L e G LLC num raio de 500 
metros das coordenadas geográficas Latitude 21 o 35 ´42.6 ´S e Longitude 41 o. 28 ´36.9 ´ ´W no período abrangido entre 
1 0 : 0 0 h s  e  1 4 : 0 0 h s  d o  d i a  0 9 / 0 5 / 2 0 2 0  ( . . . ) "  ( f l .  1 1 2 ) .
VII - Contudo, a r. decisão acima extrapolou os limites do entendimento firmado por esta Corte Superior, ao 
determinar o acesso amplo e irrestrito aos seguintes dados, verbis:"1) que seja dado acesso amplo e irrestrito 
dos e-mails vinculados aos aparelhos identificados. 2) Que seja fornecido o conteúdo do G. 3) Que seja 
fornecido o conteúdo do G fotos (incluindo os respectivos metadados - geomarcação). 4) Que seja fornecido o 
conteúdo do G D. 5) Que seja fornecida a lista de contatos. 6) Que seja fornecido o histórico de localização, 
incluindo os trajetos pesquisados no g m, w ou outros que importem a função GPS. 7) Que sejam fornecidas as 
consultas (pesquisas) realizados pelo usuário (s) do dispositivo. 8) Por fim, que sejam relacionadas as contas 
do G P, incluindo APPs baixados (downloads) ou comprados, lista de desejos, pessoas e informações das 
e v e n t u a i s  c o n t a s "  ( f l .  1 1 2 ) .
VIII - Trata-se de matéria recentemente enfrentada pela Sexta Turma desta Corte Superior, em julgado no qual 
foi assentada a tese de que dados que refletem informações íntimas (como o acesso irrestrito a fotos e 
conteúdo de conversas), quando a ordem de quebra de sigilo se voltar a universo indeterminado de pessoas, 
devem ser afastados desta possibilidade (AgRg no RMS 59.716/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
D J e  d e  1 7 / 8 / 2 0 2 1 ) .
IX - Importante, contudo, sedimentar que a ordem in casu foi dirigida a provedor cuja relação é regida pelo Marco Civil da 
Internet, o qual não prevê, dentre os requisitos que estabelece para a quebra de sigilo, que a decisão judicial especifique 
previamente as pessoas objeto da investigação ou que a prova da infração (ou da autoria) possa ser realizada facilmente por 
outros meios (arts. 22 e 23 da Lei n. 12.965/2014). Entretanto, o referido fundamento não subsiste nos casos em que 
haja a possibilidade de violação da intimidade e vida privada de pessoas não comprovadamente relacionadas à 
investigação criminal (AgRg no RMS 59.716/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
1 7 / 8 / 2 0 2 1 ) .



RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À PRIVACIDADE E À INTIMIDADE. IDENTIFICAÇÃO DE USUÁRIOS 
EM DETERMINADA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. IMPOSIÇÃO QUE NÃO INDICA PESSOA INDIVIDUALIZADA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE OU DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO DA MEDIDA. 
O C O R R Ê N C I A .  P R O P O R C I O N A L I DA D E .  R E C U R S O  E M  M A N DA D O  D E  S E G U R A N Ç A  N Ã O  P R OV I D O .
1. Os direitos à vida privada e à intimidade fazem parte do núcleo de direitos relacionados às liberdades individuais, sendo, 
portanto, protegidos em diversos países e em praticamente todos os documentos importantes de tutela dos direitos humanos. No 
Brasil, a Constituição Federal, no art. 5º, X, estabelece que: "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação". A ideia de sigilo expressa 
verdadeiro direito da personalidade, notadamente porque se traduz em garantia constitucional de inviolabilidade dos dados e 
i n f o r m a ç õ e s  i n e r e n t e s  a  p e s s o a ,  a d v i n d a s  t a m b é m  d e  s u a s  r e l a ç õ e s  n o  â m b i t o  d i g i t a l .
2. Mesmo com tal característica, o direito ao sigilo não possui, na compreensão da jurisprudência pátria, dimensão absoluta. De 
fato, embora deva ser preservado na sua essência, este Superior Tribunal de Justiça, assim como a Suprema Corte, entende que é 
possível afastar sua proteção quando presentes circunstâncias que denotem a existência de interesse público relevante, 
invariavelmente por meio de decisão proferida por autoridade judicial competente, suficientemente fundamentada, na qual se 
justifique a necessidade da medida para fins de investigação criminal ou de instrução processual criminal, sempre lastreada em 
indícios que devem ser, em tese, suficientes à configuração de suposta ocorrência de crime sujeito à ação penal pública.
3. Na espécie, a ordem judicial direcionou-se a dados estáticos (registros), relacionados à identificação de usuários em 
determinada localização geográfica que, de alguma forma, possam ter algum ponto em comum com os fatos objeto de 
i n v e s t i g a ç ã o  p o r  c r i m e s  d e  h o m i c í d i o .
4. A determinação do Magistrado de primeiro grau, de quebra de dados informáticos estáticos, relativos a arquivos digitais de 
registros de conexão ou acesso a aplicações de internet e eventuais dados pessoais a eles vinculados, é absolutamente distinta 
daquela que ocorre com as interceptações das comunicações, as quais dão acesso ao fluxo de comunicações de dados, isto é, ao 
conhecimento do conteúdo da comunicação travada com o seu destinatário. Há uma distinção conceitual entre a quebra de sigilo 
de dados armazenados e a interceptação do fluxo de comunicações. Decerto que o art. 5º, X, da CF/88 garante a inviolabilidade da 
intimidade e da privacidade, inclusive quando os dados informáticos constarem de banco de dados ou de arquivos virtuais mais 
sensíveis. Entretanto, o acesso a esses dados registrados ou arquivos virtuais não se confunde com a interceptação das 
c o m u n i c a ç õ e s  e ,  p o r  i s s o  m e s m o ,  a  a m p l i t u d e  d e  p r o t e ç ã o  n ã o  p o d e  s e r  a  m e s m a .



5. Os dispositivos que se referem às interceptações das comunicações indicados 
pelos recorrentes não se ajustam ao caso sub examine. O procedimento de que 
trata o art. 2º da Lei n. 9.296/1996, cujas rotinas estão previstas na Resolução n. 
59/2008 (com alterações ocorridas em 2016) do CNJ, os quais regulamentam o art. 
5º, XII, da CF, não se aplica a procedimento que visa a obter dados pessoais 
estáticos armazenados em seus servidores e sistemas informatizados de um 
provedor de serviços de internet. A quebra do sigilo de dados, na hipótese, 
corresponde à obtenção de registros informáticos existentes ou dados já coletados.
6. Não há como pretender dar uma interpretação extensiva aos referidos 
dispositivos, de modo a abranger a requisição feita em primeiro grau, porque a 
ordem é dirigida a um provedor de serviço de conexão ou aplicações de internet, 
cuja relação é devidamente prevista no Marco Civil da Internet, o qual não impõe, 
entre os requisitos para a quebra do sigilo, que a ordem judicial especifique 
previamente as pessoas objeto da investigação ou que a prova da infração (ou da 
a u t o r i a )  p o s s a  s e r  r e a l i z a d a  p o r  o u t r o s  m e i o s .



7. Os arts. 22 e 23 do Marco Civil da Internet, que tratam especificamente do 
procedimento de que cuidam os autos, não exigem a indicação ou qualquer elemento 
de individualização pessoal na decisão judicial. Assim, para que o magistrado possa 
requisitar dados pessoais armazenados por provedor de serviços de internet, mostra-
se satisfatória a indicação dos seguintes elementos previstos na lei: a) indícios da 
ocorrência do ilícito; b) justificativa da utilidade da requisição; e c) período ao qual se 
referem os registros. Não é necessário, portanto, que o magistrado fundamente a 
requisição com indicação da pessoa alvo da investigação, tampouco que justifique a 
indispensabilidade da medida, ou seja, que a prova da infração não pode ser 
realizada por outros meios, o que, aliás, seria até, na espécie - se houvesse tal 
obrigatoriedade legal - plenamente dedutível da complexidade e da dificuldade de 
identificação da autoria mediata dos crimes investigados.
8. Logo, a quebra do sigilo de dados armazenados, de forma autônoma ou 
associada a outros dados pessoais e informações, não obriga a autoridade 
judiciária a indicar previamente as pessoas que estão sendo investigadas, até 
porque o objetivo precípuo dessa medida, na expressiva maioria dos casos, é 
justamente de proporcionar a identificação do usuário do serviço ou do 
t e r m i n a l  u t i l i z a d o .



9. Conforme dispõe o art. 93, IX, da CF, "todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação". 
Na espécie, tanto os indícios da prática do crime, como a justificativa quanto à utilização 
da medida e o período ao qual se referem os registros foram minimamente explicitados 
p e l o  M a g i s t r a d o  d e  p r i m e i r o  g r a u .
10. Quanto à proporcionalidade da quebra de dados informáticos, ela é adequada, na 
medida em que serve como mais um instrumento que pode auxiliar na elucidação dos 
delitos, cuja investigação se arrasta por dois anos, sem que haja uma conclusão 
definitiva; é necessária, diante da complexidade do caso e da não evidência de outros 
meios não gravosos para se alcançarem os legítimos fins investigativos; e, por fim, é 
proporcional em sentido estrito, porque a restrição a direitos fundamentais que dela 
redundam - tendo como finalidade a apuração de crimes dolosos contra a vida, de 
repercussão internacional - não enseja gravame às pessoas eventualmente afetadas, as 
quais não terão seu sigilo de dados registrais publicizados, os quais, se não constatada 
s u a  c o n e x ã o  c o m  o  f a t o  i n v e s t i g a d o ,  s e r ã o  d e s c a r t a d o s .



11. Logo, a ordem judicial para quebra do sigilo dos registros, 
delimitada por parâmetros de pesquisa em determinada região e 
por período de tempo, não se mostra medida desproporcional, 
porquanto, tendo como norte a apuração de gravíssimos crimes 
cometidos por agentes públicos contra as vidas de três pessoas 
- mormente a de quem era alvo da emboscada, pessoa dedicada, 
em sua atividade parlamentar, à defesa dos direitos de minorias 
que sofrem com a ação desse segmento podre da estrutura 
estatal fluminense - não impõe risco desmedido à privacidade e 
à intimidade dos usuários possivelmente atingidos pela 
d i l i g ê n c i a  q u e s t i o n a d a .
12. Recurso em mandado de segurança não provido. (RMS 62143, 
Rogério Schietti, DJe 08.09.20)



2. A interceptação de comunicações telefônicas depende de decisão judicial fundamentada, a 
qual não excederá quinze dias, renovável por igual período, apontando a indispensabilidade do meio de 
prova, indícios razoáveis de autoria e fato investigado constituir infração penal punida com pena de 
reclusão, que poderá ser determinada de ofício ou por representação da autoridade policial ou do 
Parquet, devendo, nesses casos, o pedido demonstrar a necessidade da medida, com indicação dos 
m e i o s  a  s e r e m  e m p r e g a d o s  ( a r t s .  1 º  a  5 º  d a  L e i  n .  9 . 2 9 6 / 1 9 9 6 ) .
3. Ademais, o entendimento jurisprudencial pacif icado é no sentido de que a uti l ização 
da fundamentação per relationem, seja para fim de reafirmar a fundamentação de decisões 
anteriores, seja para incorporar à nova decisão os termos de manifestação ministerial anterior, não 
implica vício de fundamentação (AgRg no AREsp n. 1.7906.66/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe 6/5/2021).  E mais,  admite-se o uso da mot ivação per re lat ionem para just i f i car 
a quebra do sigilo das comunicações telefônicas (AgRg no RHC n. 136.245/MG, Ministro João Otávio 
d e  N o r o n h a ,  Q u i n t a  T u r m a ,  D J e  2 0 / 9 / 2 0 2 1 ) .  P r e c e d e n t e s .
4. No caso, as decisões hostilizadas da Corte estadual que deferiram interceptação telefônica e 
respectiva prorrogação não previram, expressamente, que os fundamentos da representação deram 
suporte à decisão - o que constituiria meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da 
motivação reportada como razão de decidir - carecendo, assim, de fundamento idôneo para deferir a 
m e d i d a  c a u t e l a r .
5. Outrossim, a referência à representação do Parquet local somente supre a ausência 
de fundamentação em relação à participação dos investigados nas infrações penais, carecendo, pois, 
de fundamentação, quanto aos indícios razoáveis de autoria (art. 2º, I, primeira parte, da Lei n. 
9.296/1996), à impossibilidade de realização de provas por outros meios disponíveis (art. 2º, II, da Lei 
n. 9.296/1996) e à demonstração de que a sua realização é necessária à apuração de infração penal 
(art. 4º da Lei n. 9.296/1996) - (EDcl no HC n. 421.914/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 
15/10/2019). (HC 654131, DJe 19.11.21, Sebastião Reis Jr)



AgRg no RHC 143169/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO OPEN DOORS. FURTO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. ACESSO A 
DOCUMENTOS DE COLABORAÇÃO PREMIADA. FALHA NA INSTRUÇÃO DO HABEAS CORPUS. CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INOBSERVÂNCIA DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS A GARANTIR A 
INTEGRIDADE DAS FONTES DE PROVA ARRECADADAS PELA POLÍCIA. FALTA DE DOCUMENTAÇÃO DOS 
ATOS REALIZADOS NO TRATAMENTO DA PROVA. CONFIABILIDADE COMPROMETIDA. PROVAS 
INADMISSÍVEIS, EM CONSEQUÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA PROVER 
T A M B É M  E M  P A R T E  O  R E C U R S O  O R D I N Á R I O .
( . . . )
2. A principal finalidade da cadeia de custódia é garantir que os vestígios deixados no mundo material 
por uma infração penal correspondem exatamente àqueles arrecadados pela polícia, examinados e 
a p r e s e n t a d o s  e m  j u í z o .
3. Embora o específico regramento dos arts. 158-A a 158-F do CPP (introduzidos pela Lei 13.964/2019) 
não retroaja, a necessidade de preservar a cadeia de custódia não surgiu com eles. Afinal, a ideia de 
cadeia de custódia é logicamente indissociável do próprio conceito de corpo de delito, constante no CPP 
desde a redação original de seu art. 158. Por isso, mesmo para fatos anteriores a 2019, é necessário 
a v a l i a r  a  p r e s e r v a ç ã o  d a  c a d e i a  d e  c u s t ó d i a .
4. A autoridade policial responsável pela apreensão de um computador (ou outro dispositivo de 
a r m a z e n a m e n t o  d e  i n f o r m a ç õ e s  d i g i t a i s )
deve copiar integralmente (bit a bit) o conteúdo do dispositivo, gerando uma imagem dos dados: um 
arquivo que espelha e representa fielmente o conteúdo original.



6. É ônus do Estado comprovar a integridade e confiabilidade das fontes de prova por 
ele apresentadas. É incabível, aqui, simplesmente presumir a veracidade das 
alegações estatais, quando descumpridos os procedimentos referentes à cadeia de 
custódia. No processo penal, a atividade do Estado é o objeto do controle de 
legalidade, e não o parâmetro do controle; isto é, cabe ao Judiciário controlar a 
atuação do Estado-acusação a partir do direito, e não a partir de uma autoproclamada 
c o n f i a n ç a  q u e  o  E s t a d o - a c u s a ç ã o  d e p o s i t a  e m  s i  m e s m o .
7. No caso dos autos, a polícia não documentou nenhum dos atos por ela praticados 
na arrecadação, armazenamento e análise dos computadores apreendidos durante o 
inquérito, nem se preocupou em apresentar garantias de que seu conteúdo 
permaneceu íntegro enquanto esteve sob a custódia policial. Como consequência, 
não há como assegurar que os dados informáticos periciados são íntegros e idênticos 
a o s  q u e  e x i s t i a m  n o s  c o m p u t a d o r e s  d o  r é u .
8. Pela quebra da cadeia de custódia, são inadmissíveis as provas extraídas dos 
computadores do acusado, bem como as provas delas derivadas, em aplicação 
a n a l ó g i c a  d o  a r t .  1 5 7 ,  §  1 º ,  d o  C P P .
9. Agravo regimental parcialmente provido, para prover também em parte o recurso ordinário 
em habeas corpus e declarar a inadmissibilidade das provas em questão.



“X. Apesar de ter sido franqueado o acesso aos autos, parte das provas obtidas a partir da 
interceptação telemática foi extraviada, ainda na Polícia, e o conteúdo dos áudios telefônicos não 
foi disponibilizado da forma como captado, havendo descontinuidade nas conversas e na sua 
o r d e m ,  c o m  o m i s s ã o  d e  a l g u n s  á u d i o s .
XI. A prova produzida durante a interceptação não pode servir apenas aos interesses do órgão 
acusador, sendo imprescindível a preservação da sua integralidade, sem a qual se mostra 
inviabilizado o exercício da ampla defesa, tendo em vista a impossibilidade da efetiva refutação da 
t e s e  a c u s a t ó r i a ,  d a d a  a  p e r d a  d a  u n i d a d e  d a  p r o v a .
XII. Mostra-se lesiva ao direito à prova, corolário da ampla defesa e do contraditório - constitucionalmente 
garantidos -, a ausência da salvaguarda da integralidade do material colhido na investigação, repercutindo 
n o  p r ó p r i o  d e v e r  d e  g a r a n t i a  d a  p a r i d a d e  d e  a r m a s  d a s  p a r t e s  a d v e r s a s .
XIII. É certo que todo o material obtido por meio da interceptação telefônica deve ser dirigido à 
autoridade judiciária, a qual, juntamente com a acusação e a defesa, deve selecionar tudo o que 
interesse à prova, descartando-se, mediante o procedimento previsto no art. 9º, parágrafo único, da 
Lei 9.296/96, o que se mostrar impertinente ao objeto da interceptação, pelo que constitui 
constrangimento ilegal a seleção do material produzido nas interceptações autorizadas, realizada 
pela Polícia Judiciária, tal como ocorreu, subtraindo-se, do Juízo e das partes, o exame da 
p e r t i n ê n c i a  d a s  p r o v a s  c o l h i d a s .  P r e c e d e n t e  d o  S T F .
XIV. Decorre da garantia da ampla defesa o direito do acusado à disponibilização da integralidade 
de mídia, contendo o inteiro teor dos áudios e diálogos interceptados.” (HC 160662/RJ, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe 17/03/2014)



RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. COLETA COMPULSÓRIA DE MATERIAL ORGÂNICO DE INVESTIGADO. 
INCLUSÃO DOS DADOS BIOLÓGICOS EM BANCO NACIONAL DE PERFIS GENÉTICOS. DIREITO À NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO.
1. "Sob um processo penal de cariz garantista (é dizer, conforme os parâmetros e diretrizes constitucionais e legais), busca-se uma 
verdade processualmente válida, em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que assegurem às 
partes maior controle sobre a atividade jurisdicional" (HC n. 712.78 l/RJ. Rei. Ministro Rogério SchiettL 6a T. DJe 22/3/2022).
2. Uma das limitações cognitivas, de feição ética, ao poder-dever de apurar a verdade dos fatos, na persecução penal, é a 
impossibilidade de se obrigar ou induzir o investigado/acusado a colaborar com a averiguação das próprias condutas e cooperar com a 
sua incriminação, por meio de declarações ou com a provisão de elementos que contribuam ao interesse punitivo estatal.
3. O STF reconheceu a repercussão geral da arguição de inconstitucionalidade do art. 9°-A da Lei n. 7210/1984. que prevê a inclusão e a 

manutenção de perfil genético de condenados por crimes violentos ou hediondos em banco estatal (Tema n. 905).
4. Muito embora o tema penda de análise, há discussão relevante no Pretório Excelso sobre a violação a direitos da personalidade 
na preservação de perfis biológicos de sentenciados e quanto à prerrogativa de os réus não se autoincriminarem - conforme, inclusive, 
orientação da Corte Européia de Direitos Humanos.
5. A infração praticada não deixa vestígios, tampouco a autoridade policial noticiou de que forma a providência restritiva traria 
utilidade às investigações. Aliás, o órgão ministerial foi contrário à coleta de dados orgânicos do investigado, que. ao revés dos demais 
suspeitos, sequer havia sido denunciado.
6. Os precedentes desta Corte Superior no sentido de que a extração de saliva não representa método invasivo da intimidade se 

referem a casos em que o material genético foi encontrado em objetos descartados - como cigarros jogados no lixo ou copos de 
plástico utilizados e eliminados - ou quando a arrecadação do elemento biológico é consentida.

7. Recurso provido, para declarar a nulidade da coleta compulsória de material genético do recorrente e da inserção dos 
respectivos dados em banco estatal, além de determinar o desentranhamento das informações biológicas dos autos de eventual 
investigação ou processo em andamento, em desfavor do insurgente, por foiça dos atos descritos pelo Juízo Federal. (RHC 162703, Rogério 
Schietti 



AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PECULATO. GRAVAÇÃO 
AMBIENTAL REALIZADA POR UM DOS INTERLOCUTORES SOB A ÉGIDE DA LEI N. 9.034/95 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N. 10.217/2001). (Hoje, depois de 2019, a lei é clara ao exigir a autorização judicial quando há 
participação da autoridade de persecução penal – Art. 10-A, Lei n. 9296/96)  PARTICIPAÇÃO DO ÓRGÃO 
ACUSADOR. FORNECIMENTO DE APARATO DE GRAVAÇÃO. ILICITUDE DA PROVA. SUPERAÇÃO DE 
E N T E N D I M E N T O  A N T E R I O R .
1. A gravação realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, não protegida por um sigilo legal 
(QO no Inq. n. 2116, Supremo Tribunal Federal) é prova válida. Trata-se de hipótese pacífica na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, pois se considera que os interlocutores podem, em 
d e p o i m e n t o  p e s s o a l  o u  e m  t e s t e m u n h o ,  r e v e l a r  o  t e o r  d o s  d i á l o g o s .
2. A produção da prova obtida com colaboração de órgão estatal deve observar as fórmulas legais, tendo em 
conta a contenção da atuação estatal, cingindo-o, por princípio, às fórmulas do devido processo legal. Ao permitir 
a cooperação de órgão de persecução, a jurisprudência pode encorajar atuação abusiva, violadora de direitos e 
garantias do cidadão, até porque sempre vai pairar a dúvida se a iniciativa da gravação partiu da própria parte 
e n v o l v i d a  o u  d o  ó r g ã o  e s t a t a l  e n v o l v i d o .
3. A participação do Ministério Público na produção da prova, fornecendo equipamento, aproxima o agente 
particular de um agente colaborador ou de um agente infiltrado e, consequentemente, de suas restrições.
4. A participação da polícia ou do Ministério Público na produção da prova exerce a atração dos marcos legais, que, no 
caso, exigiam, repito, "circunstanciada autorização judicial". Não obtida a chancela do Poder Judiciário, opera a regra de 
e x c l u s ã o ,  p o i s  a  p r o v a  e m  q u e s t ã o  é  i l í c i t a .
5. Agravo regimental provido. (AgRG no RHC 150343, minha relatoria)



“2. Não se divide a presença de nulidade, porquanto para a jurisprudência desta Corte Superior, é lícita a 
prova obtida pela autoridade policial, sem autorização judicial, mediante acesso a registro 
telefônico ou a agenda de contatos de celular apreendido ato contínuo no local do crime atribuído 
ao acusado, não configurando esse acesso ofensa ao sigilo das comunicações à intimidade ou a 
privacidade do indivíduo (CF, art. 5º, X e XII).(STF, Plenário, ARE 1.042.075, decisão de 30/10/2020 - 
Repercussão Geral) [...]. Fora dessa hipótese (celular apreendido ato contínuo no local do crime), a 
jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção firmou-se no sentido de considerar 
ilícita a devassa de dados e das conversas de whatsapp, obtidas diretamente pela polícia 
e m  c e l u l a r  a p r e e n d i d o  s e m  p r é v i a  a u t o r i z a ç ã o  j u d i c i a l .
Precedentes (AgRg no HC n. 705.349/MG, Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região, Sexta Turma, DJe 20/5/2022).” (AgRg no Resp 2013255/SP, Dje 14/09/23, minha relatoria)
 
“Conforme a jurisprudência desta Corte, "o acesso da polícia às mensagens de texto transmitidas 
pelo telefone celular, com a devida autorização dos réus, afasta a ilicitude da prova obtida.” (AgRg 
no HC n. 391.080/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe de 
9/6/2017)


